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1 INTRODUÇÃO
Assunto recorrente no final do século XX e início do século XXI, a importância da água para o equilíbrio ecossistêmico do planeta é indiscutível. Assim, a disponibilidade desse recurso natural passou a integrar as agendas internacionais no que se refere ao planejamento estratégico para o desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, a adequada gestão dos recursos hídricos assumiu relevância para as políticas públicas dos mais diversos países, inclusive do Brasil. Por isso, entende-se pertinente observar o fomento do desenvolvimento sustentável a partir do estudo da gestão pública das bacias hidrográficas; no caso deste trabalho, da bacia hidrográfica Mirim- São Gonçalo. 
A questão que motiva a pesquisa é a seguinte: o método de avaliação de impacto ambiental atualmente adotado na bacia hidrográfica Lagoa Mirim-São Gonçalo apresenta-se adequado à formulação de Políticas, Planos e Programas (PPPs) que garantam a sustentabilidade do ecossistema da região?
Assim, o objetivo desse trabalho é, em suma, verificar a forma como é realizada a avaliação de impacto ambiental na bacia hidrográfica referida, para, a partir disso, comparar o procedimento adotado com as diretrizes da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e, então, analisar qual dos dois métodos demonstra-se o mais eficaz para a otimização da elaboração de PPPs, essenciais para a sustentabilidade dos recursos naturais da região.
Justifica-se a opção pela bacia hidrográfica Mirim-São Gonçalo pela proximidade geográfica, mas não apenas. Ocorre que tal bacia possui peculiar localização em relação a muitas das demais bacias brasileiras, já que mais da metade de sua extensão está em território Uruguayo, o que traz desafio especial para a formulação e execução de políticas públicas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
Introduz-se abaixo os principais conceitos tratados no trabalho. Veja-se:
Entende-se por bacia hidrográfica, nos termos orientados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente (2014), “toda a área de captação natural da água da chuva que escoa superficialmente para um corpo de água ou seu contribuinte”. 

A Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo situa-se no sudeste do Estado do Rio Grande do Sul e possui área de 25.961,04 Km², abrangendo municípios como Canguçu, Chuí, Pelotas e Santa Vitória do Palmar, o que remonta uma população aproximada de 744.021 habitantes. Os principais usos da água se destinam a irrigação, abastecimento humano e dessedentação animal. (SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2014).
No que se refere à Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), segundo Porto e Tucci (2009, p. 20), esta “trata da avaliação antecipada e integrada das políticas, planos e programas que afetam o meio ambiente”. Estes últimos, conceitos mais específicos, mas contidos na definição de política pública, que, conforme Rodrigues (2010, p. 14), “constituem-se de decisões e ações que estão revestidas da autoridade soberana do poder público”. 
3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
O método utilizado para execução do trabalho é o qualitativo, partindo-se de pesquisa bibliográfica e documental (relatórios e questionários aplicados aos atores responsáveis pela gestão) exploratória e passando-se para a análise crítica de tais meios de estudo. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
O trabalho encontra-se na fase de pesquisa bibliográfica exploratória concomitante à análise crítica de documentos e literatura, com redação parcialmente executada. 

No entanto, já se constatou que a Avaliação de Impacto Ambiental foi instituída no Brasil somente a partir de Estudo de Impacto Ambiental de empreendimentos. Isso revela indícios de que há lacunas no processo de formulação de políticas públicas, que podem ser preenchidas pela implementação da Avaliação Ambiental Estratégica. 
Cumpre, assim, verificar a confirmação ou não de tal constatação sob a perspectiva do estudo da gestão da bacia hidrográfica Mirim-São Gonçalo, o que pende de últimas análises, previstas para serem concluídas até o final do mês de agosto deste ano.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As Agências de Recursos Hídricos e os comitês de bacia hidrográfica são as instituições que possuem competências sobre as bacias hidrográficas, logo, são os responsáveis pela gestão; não é diferente no caso da bacia Mirim-São Gonçalo. Ainda, a situação política e jurídica da gestão das águas de tal bacia é regida pelo Código de Águas, pela Constituição Federal e pela Politica Nacional dos Recursos Hídricos, além de legislação estadual. 
No entanto, a situação da gestão da Bacia Mirim-São Gonçalo é peculiar em razão de sua binacionalidade. Assim, entende-se que o assunto merece reflexão. Ainda mais quando se pensa que a Avaliação Estratégica constitui-se em alternativa inovadora que poderia ser instrumento de governança para todas as atividades relativas ao uso dos recursos naturais na bacia hidrográfica, isto é, a bacia hidrográfica poderia servir como unidade básica para gestão dos recursos hídricos e também para gestão ambiental. Por outro lado, adotar a bacia como unidade de gestão poderia implicar na criação de divisões artificiais para uma série de outras questões, como solos (e produção rural), por exemplo. 
Nesse toada, estuda-se a gestão da bacia hidrográfica Mirim-São Gonçalo, sob a ótica da análise do método de avaliação de impacto ambiental, com vistas a contribuir para a sustentabilidade dos recursos hídricos e ambientais, por meio da compatibilização de políticas públicas que da melhor forma possível tratem da questão. 
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